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1. Assinale a alternativa correta: 
a) São livros obrigatórios para todas as serventias 

extrajudiciais do Estado do Ceará: livro de registro de 
inspeção e correição; livro de depósito de firma por 
autenticidade e livro de depósito prévio de 
emolumentos. 

b) A procuração para fins de procedimento de 
habilitação de casamento pode também ser 
outorgada por instrumento particular. 

c) No Estado do Ceará as serventias extrajudiciais 
devem observar sempre o tempo máximo de espera 
de 30 minutos para atendimento dos usuários. 
Qualquer alteração de endereço da sede da serventia 
depende de autorização do Juiz Corregedor 
Permanente e comunicação ao Corregedor Geral. 

d) Conforme entendimento do STF os emolumentos 
possuem natureza tributária, entretanto, não são 
taxas e sim espécie distinta e singular àquelas 
previstas na Constituição e no Código Tributário 
Nacional. Por esta razão, podem ser livremente 
reduzidos ou dispensados pelo tabelião ou 
registrador no exercício de sua atividade privada. 
 

2. A conduta do Tabelião de Protesto que, de forma dolosa 
e reiterada, recebe e deixa de repassar, no prazo legal e 
em caráter definitivo, valores pertencentes aos 
apresentantes dos títulos (titulares do crédito) pode 
caracterizar: 
a) Apenas infração administrativa na hipótese de 

reparação integral dos danos às vítimas. 
b) Infração civil, penal, administrativa e até ato de 

improbidade. 
c) Infração penal e administrativa exclusivamente. 
d) Apenas crime de apropriação indébita. 
  

3. A empresa Bebidas Cearense Ltda., em processo de 
recuperação judicial, comparece perante o Tabelião de 
Notas para lavrar escritura pública de compra e venda 
de bem imóvel pertencente ao seu ativo circulante. Neste 
caso é correto afirmar: 
a) É possível a alienação dos bens apenas se a parte 

alienante apresentar autorização judicial específica 
do juízo processante da recuperação. No ato notarial 
deverá ser mencionada a apresentação do alvará 
bem como deverão ser identificados os seus 
elementos essenciais, arquivando-se cópia na 
serventia. 

b) Como regra geral as empresas em recuperação 
judicial não sofrem restrições para a alienação de 
bens por escritura pública. Neste caso, considerando 
a natureza do bem e estando preenchidos os demais 
requisitos é possível a lavratura do ato notarial 
pretendido. 

c) A condição jurídica da empresa em recuperação 
judicial impede, em qualquer hipótese, a alienação 
dos bens imóveis por instrumento particular. 

d) Deverá obrigatoriamente constar da escritura pública 
cláusula explicitando que o adquirente está ciente e 
concorda que, nos termos expressos da Lei 11.101 
de 2005, poderá ser responsabilizado pelos débitos 
da alienante por sucessão quer seja no plano civil 
como também tributário. 

 
4. São atos notariais protocolares, EXCETO: 

a) Autenticação de documentos, auto ou termo de 
aprovação de testamento cerrado e reconhecimento 
de firma. 

b) Testamento público e ata notarial. 
c) Escritura pública e ata de lançamento da aprovação 

de testamento cerrado. 
d) Procuração pública e escritura pública de 

rerratificação. 

5. Foi apresentada para registro escritura pública de 
inventário de um único imóvel na qual figura como 
meeira a companheira do falecido. No ato notarial 
apresentado, apesar de constar genericamente que o 
falecido não deixou outros herdeiros e que o imóvel era 
usado para moradia dos companheiros, não foi 
reconhecida a união estável. Na certidão de óbito 
constou que este foi declarado por um sobrinho do de 
cujos. Em cumprimento a primeira nota de exigências 
a   companheira apresentou nova escritura pública 
declaratória de união estável firmada por ela e mais duas 
testemunhas sem vínculo familiar. Qual a decisão a ser 
adotada pelo registrador de imóveis que melhor atende 
à principiologia registral e a correta qualificação dos atos 
notariais: 
a) Exigir declaração com firma reconhecida da 

companheira na qual declare, sob as penas da lei, 
não haver outros herdeiros, bem como o registro da 
escritura de união estável no livro E do Registro Civil 
de Pessoas Naturais ou qualificar o requerimento 
como pedido de usucapião familiar e formular nova 
exigência, desta vez, para que todos os requisitos 
formais da usucapião sejam atendidos. 

b) Promover o registro do título, independentemente de 
qualquer nova exigência. 

c) Devolver o título com exigência fundamentada no 
sentido de que na hipótese declarada pela 
companheira (inexistência de herdeiros) não é 
possível o reconhecimento extrajudicial da união 
estável. 

d) Exigir requerimento específico, com reconhecimento 
de firma por autenticidade, firmado pela companheira 
e pelas testemunhas da escritura declaratória no 
qual, declarem, sob pena de responsabilidade 
criminal, a existência de união estável e a inexistência 
de outros herdeiros. 

 
6. Em relação à principiologia notarial é INCORRETO 

afirmar: 
a) O princípio da unicidade do ato ou unicidade 

instrumental, segundo o qual a lavratura do 
documento notarial não pode sofrer interrupções, 
tampouco mostrar-se descontínuo, impede que em 
qualquer escritura pública a assinatura das partes ou 
intervenientes ocorra em momentos temporais 
distintos.  

b) Aplicam-se também ao notário os princípios da 
segurança jurídica, eficácia, autenticidade e o da 
profilaxia jurídica. 

c) O princípio da publicidade orienta a atividade notarial 
e é aplicado inclusive nos casos envolvendo 
escrituras de separação e divórcio extrajudicial de 
acordo com o previsto na Resolução 35 do Conselho 
Nacional de Justiça. 

d) O princípio rogatório contribuiu com a garantia da 
imparcialidade do notário e também veda práticas 
mercadológicas de captação de clientes. 

  
7. Quanto ao regime jurídico dos notários e registradores é 

correto afirmar: 
a) A atividade notarial e registral é incompatível com a 

advocacia, exceto quando o notário ou registrador 
atuar em causa própria. 

b) O ingresso na atividade notarial e registral possui 
como requisito a formação superior em direito e três 
anos de prática jurídica. 

c) Em nenhuma hipótese é admitido o ingresso na 
atividade notarial e registral de profissionais que não 
possuam formação superior em direito. 

d) O titular concursado de serventia extrajudicial exerce 
efetiva função pública, devendo ser respeitada a 
regra constitucional que veda a cumulação de cargos, 
empregos e funções públicas. 
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8. Sobre ata notarial é INCORRETO afirmar: 
a) Pode ter como objeto ato ilícito. 
b) Não pode ser requerida, em nenhuma hipótese, por 

relativamente incapaz, pois a prova da capacidade é 
condição para a plena aferição do princípio notarial 
rogatório. 

c) Apesar de ser livre a escolha do Tabelião, não poderá 
este se deslocar para Município diverso do dá 
delegação para atestar a posse e lavrar ata para fins 
de usucapião extrajudicial, especialmente quando o 
bem não for contíguo ou lindeiro à sua Comarca. 

d) Constituiu requisito obrigatório para usucapião 
extrajudicial. 
 

9. Acerca dos atos notariais é correto afirmar: 
a) O testamento público não pode ser celebrado por 

relativamente incapaz maior de 16 e menor de 18 
anos, sem a participação de assistente. 

b) Não é possível a lavratura de pacto antenupcial no 
regime da separação parcial de bens, mesmo quando 
os noivos pretendam alterar ou disciplinar algum 
aspecto específico do regime de bens, pois esta 
avença descaracterizaria preceito de ordem pública. 

c) O aspecto temporal da emissão do documento é o 
critério essencial na diferenciação entre traslado e 
certidão. 

d) Os requisitos formais a serem observados pelo 
Tabelião nas escrituras públicas e nas atas notariais 
são exatamente os mesmos, pois não há diferenças 
extrínsecas entre estes instrumentos públicos. 
 

10. Assinale a alternativa correta 
a) Conforme entendimento do STJ, a sentença que 

homologa acordo em separação ou divórcio e que 
contemple doação de imóvel não possui nessa parte 
eficácia de escritura pública. 

b) A renúncia de direitos hereditários pode ser realizada 
sem escritura pública quando a herança for composta 
apenas por bens móveis. 

c) O testamento vidual é uma espécie de testamento 
expressamente prevista no Código Civil e a sua 
eficácia é alcançada apenas após a morte do 
testador. 

d) A fé pública notarial evidencia a força probante 
atribuída pela ordem jurídica aos atos praticados com 
intervenção do notário e garante certeza e 
autenticidade; trata-se de uma das características do 
sistema de notariado de tipo latino. A fé pública 
registral, por sua vez, representa existência e certeza 
de um direito real, bem como inexistência de fatos 
impeditivos ou proibitivos de disponibilidade. 

 
11. Acerca do registro de Laje, assinale a alternativa correta: 

a) A instituição do direito real de laje implica em 
atribuição de fração ideal de terreno ao titular da laje 
ou a participação proporcional em áreas já edificadas. 

b) Em caso de alienação de qualquer das unidades 
sobrepostas, terão direito de preferência, em 
igualdade de condições com terceiros, os titulares da 
construção-base e da laje, nessa ordem, que serão 
cientificados por escrito para que se manifestem no 
prazo de trinta dias, salvo se o contrato dispuser de 
modo diverso. 

c) A ruína da construção-base implica extinção do 
direito real de laje e afasta o direito a eventual 
reparação civil contra o culpado. 

d) Se houver mais de uma laje, terá preferência, 
sucessivamente, o titular das lajes descendentes e o 
titular das lajes ascendentes, assegurada a 
prioridade para a laje mais próxima à unidade 
sobreposta a ser alienada. 

 

12. Sobre a hipoteca judiciária assinale a alternativa correta: 
a) A decisão que condenar o réu ao pagamento de 

prestação consistente em dinheiro deve ser 
específica para valer como título constitutivo de 
hipoteca judiciária. 

b) No prazo de até 15 (quinze) dias da data de 
realização da hipoteca, o Registrador informá-la-á ao 
juízo da causa, que determinará a intimação da outra 
parte para que tome ciência do ato. 

c) O registro da hipoteca judiciária é possível mesmo 
havendo impugnação da sentença por recurso 
dotado de efeito suspensivo. 

d) A hipoteca judiciária não implicará, para o credor 
hipotecário, em direito de preferência ao pagamento, 
em relação aos outros credores. 

 
13. A Lei Federal no 13.465/2017, de 11 de julho de 2017, 

define à Regularização Fundiária Urbana (Reurb), como 
o procedimento que abrange medidas jurídicas, 
urbanísticas ambientais e sociais destinadas à 
incorporação dos núcleos urbanos informais ao 
ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 
ocupantes. Sobre a Reurb NÃO está correto a seguinte 
afirmação: 
a) As unidades desocupadas e não comercializadas 

alcançadas pela Reurb terão as suas matriculas 
abertas em nome do titular originário do domínio da 
área. 

b) O registro da CRF (Certidão de regularização 
fundiária) e do projeto de regularização fundiária, com 
abertura de matrícula para cada unidade imobiliária 
urbana regularizada será isento de custas e 
emolumentos. 

c) Na Reurb, os Municípios e o Distrito Federal poderão 
admitir o uso misto de atividades como forma de 
promover a integração social e a geração de emprego 
e renda no núcleo urbano informal regularizado. 

d) Na Reurb-E, caberá ao poder público competente, 
diretamente ou por meio da administração pública 
indireta, implementar a infraestrutura essencial, os 
equipamentos comunitários e as melhorias 
habitacionais previstos nos projetos de regularização, 
assim como arcar com os ônus de sua manutenção. 

 
14. É exceção ao princípio da rogação: 

a) Da transferência, de imóvel a sociedade, quando 
integrar quota social. 

b) Do contrato de locação, para os fins de exercício de 
direito de preferência. 

c) Indicação ou atualização de confrontação. 
d) Reestabelecimento de sociedade conjugal. 

 
15. Sobre procedimento de suscitação de dúvida previsto no 

artigo 198 e seguintes da Lei no 6.015/73 assinale a 
alternativa correta: 
a) No processo, de dúvida, somente serão devidas 

custas, a serem pagas pelo interessado, quando a 
dúvida for julgada improcedente. 

b) Da sentença, poderão interpor apelação, com os 
efeitos devolutivo e suspensivo, o interessado, o 
registrador, o Ministério Público e o terceiro 
prejudicado. 

c) Se não forem requeridas diligências, o juiz proferirá 
decisão no prazo de dez dias, com base nos 
elementos constantes dos autos. 

d) Impugnada a dúvida com os documentos que o 
interessado apresentar, será ouvido o Ministério 
Público, no prazo de dez dias. 
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16. Sobre o processo de registro nas serventias 
extrajudiciais de Registro de Imóveis assinale a 
alternativa correta: 
a) Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em 

nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
transcrição e averbação do título anterior, qualquer 
que seja a sua natureza, para manter a continuidade 
do registro. 

b) O número de ordem determinará a prioridade do 
título, e esta a preferência dos direitos reais, ainda 
que apresentados pela mesma pessoa mais de um 
título simultaneamente. 

c) Em caso de permuta, e pertencendo os imóveis à 
mesma circunscrição, serão feitos os registros nas 
matrículas correspondentes, sob dois números de 
ordem no Protocolo. 

d) Serão registrados, no mesmo dia, títulos pelos quais 
se constituam direitos reais contraditórios sobre o 
mesmo imóvel. 

 

17. A respeito do registro de loteamento, assinale a 
alternativa correta:  
a) É defeso ao interessado processar simultaneamente, 

perante diferentes circunscrições, pedidos de registro 
do mesmo loteamento, sendo nulos os atos 
praticados com infração a esta norma. 

b) Examinada a documentação e encontrada em ordem, 
o Oficial do Registro de Imóveis encaminhará 
comunicação à Prefeitura e fará publicar, em resumo 
e com pequeno desenho de localização da área, 
edital do pedido de registro em 2 (dois) dias 
consecutivos, podendo este ser impugnado prazo de 
15 (quinze) dias contados da data da última 
publicação. 

c) O processamento de loteamento e os contratos de 
depositados em Cartório poderão ser examinados por 
qualquer pessoa, a qualquer tempo, mediante 
pagamento a título de busca. 

d) A existência de protestos, de ações pessoais, de 
ações penais e as referentes a crime contra o 
patrimônio e contra a administração, não impedirão o 
registro do loteamento se o requerente comprovar 
que esses protestos ou ações não poderão prejudicar 
os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de 
Imóveis julgar insuficiente a comprovação feita, 
suscitará a dúvida perante o juiz competente. 

 

18. Assinale a alternativa INCORRETA a respeito do registro 
no âmbito do SFH (Sistema Financeiro de Habitação): 
a) É vedado aos Tabeliães e aos Oficiais de Registro de 

Imóveis, sob pena de responsabilidade, lavrar ou 
registrar escritura ou escritos particulares autorizados 
por lei, que tenham por objeto imóvel hipotecado a 
entidade do Sistema Financeiro da Habitação, ou 
direitos a eles relativos, sem que conste dos mesmos, 
expressamente, a menção ao ônus real e ao credor, 
bem como a comunicação ao credor, 
necessariamente feita pelo alienante, com 
antecedência de, no mínimo 30 (trinta) dias. 

b) São admitidos a registro escritos particulares 
autorizados em lei, assinados pelas partes e 
testemunhas, com as firmas reconhecidas, 
dispensado o reconhecimento quando se tratar de 
atos praticados por entidades vinculadas ao Sistema 
Financeiro de Habitação. 

c) Os emolumentos devidos pelos atos relacionados 
com a primeira aquisição imobiliária para fins 
residenciais, financiada pelo Sistema Financeiro da 
Habitação, serão reduzidos em 50% (cinquenta por 
cento). 

d) Os contratos de que forem parte entidades que 
integrem o Sistema Financeiro de Habitação serão 
obrigatoriamente transcritos no Cartório de Registro 
de Imóveis competente, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias. 

19. Assinale a resposta correta sobre cancelamento de 
registro, conforme a Lei de Registros Públicos: 
a) O cancelamento da servidão, quando o prédio 

dominante estiver hipotecado, independe da 
aquiescência do credor. 

b) Ao terceiro prejudicado é lícito, em juízo, fazer prova 
da extinção dos ônus, reais, e promover o 
cancelamento do seu registro. 

c) A inscrição de incorporação ou loteamento só será 
cancelada a requerimento do incorporador ou 
loteador, enquanto nenhuma unidade ou lote for 
objeto de transação averbada, ou mediante o 
consentimento da maioria dos compromissários ou 
cessionários. 

d) O cancelamento pode ser feito em virtude da 
sentença sujeita, ainda, a recurso. 

 
20. Quanto a usucapião extrajudicial ou administrativa 

assinale a alternativa correta: 
a) O oficial do registro de imóveis exigirá, para o ato do 

registro da usucapião, o pagamento do Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis – ITBI ou certidão da 
Prefeitura dispensando o recolhimento do tributo. 

b) O reconhecimento extrajudicial da usucapião de 
imóvel matriculado não extinguirá eventuais 
restrições administrativas nem gravames judiciais 
regularmente inscritos. 

c) Se a planta não contiver a assinatura de qualquer um 
dos titulares de direitos registrados ou averbados na 
matrícula do imóvel usucapiendo ou na matrícula dos 
imóveis confinantes, o titular será notificado pelo 
registrador competente, pessoalmente ou pelo 
correio com aviso de recebimento, para manifestar 
consentimento expresso em quinze dias, interpretado 
o silêncio como discordância. 

d) O registro do reconhecimento extrajudicial da 
usucapião de imóvel sempre implica em abertura de 
nova matrícula. 

 
21. Assinale a alternativa correta: 

a) No tabelionato de protesto arquivos deverão ser 
conservados, pelo menos, durante o prazo de um 
ano, para as intimações e editais correspondentes a 
documentos pagos ou retirados além do tríduo legal. 

b) No tabelionato de protesto os arquivos deverão ser 
conservados, pelo menos, durante o prazo de um 
ano, para as intimações e editais correspondentes a 
documentos protestados e ordens de cancelamento. 

c) No tabelionato de protesto os arquivos deverão ser 
conservados, pelo menos, durante o prazo de seis, 
para os comprovantes de entrega de pagamento aos 
credores, para as solicitações de retirada dos 
apresentantes e para os comprovantes de devolução, 
por irregularidade, aos mesmos, dos títulos e 
documentos de dívidas. 

d) No tabelionato de protesto os arquivos deverão ser 
conservados, pelo menos, durante o prazo de um ano 
para os mandados judiciais de sustação de protesto. 

 
22. Assinale a alternativa correta: 

a) O assento de óbito não pode ser realizado por 
analfabetos. 

b) O assento de óbito deve conter a informação se a 
pessoa era filiada à partido político. 

c) A cremação de cadáver somente será feita daquele 
que houver manifestado a vontade de ser incinerado 
ou no interesse da saúde pública e se o atestado de 
óbito houver sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 
1 (um) médico legista e, no caso de morte violenta, 
depois de autorizada pela autoridade judiciária. 

d) Os emolumentos relativos aos registros de óbito são 
fixados por lei federal. 
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23. Assinale a alternativa correta: 
a) O cancelamento do registro do protesto, se fundado 

em outro motivo que não no pagamento do título ou 
documento de dívida, será efetivado por declaração 
de próprio punho firmada pelo apresentante, pagos 
os emolumentos devidos ao Tabelião. 

b) Poderá ser tirado protesto por falta de pagamento de 
letra de câmbio contra o sacado não aceitante. 

c) O cancelamento do registro do protesto será feito 
somente pelo Tabelião titular, sendo vedado aos seus 
Substitutos ou Escrevente autorizado. 

d) O cancelamento do registro do protesto será 
solicitado diretamente no Tabelionato de Protesto de 
Títulos, por qualquer interessado, mediante 
apresentação do documento protestado, cuja cópia 
ficará arquivada. 

 
24. Assinale a alternativa INCORRETA sobre o registro de 

títulos e documentos: 
a) O livro A de protocolo é destinado a trasladação 

integral de títulos e documentos. 
b) Na parte superior de cada página do livro do registro 

de títulos e documentos se escreverá o título, a letra 
com o número e o ano em que começar. 

c) O Livro D- indicador pessoal, substituível pelo 
sistema de fichas, a critério e sob a responsabilidade 
do oficial, o qual é obrigado a fornecer, com presteza, 
as certidões pedidas pelos nomes das partes que 
figurarem, por qualquer modo, nos livros de registros. 

d) O Juiz, em caso de afluência de serviço no registro 
de títulos e documentos, poderá autorizar o 
desdobramento dos livros de registro para 
escrituração das várias espécies de atos, sem 
prejuízo da unidade do protocolo e de sua numeração 
em ordem rigorosa. 

 
25. Assinale a alternativa correta: 

a) O oficial do registro de títulos e documentos não 
deverá recusar registro a título e a documento que 
não se revistam das formalidades legais. 

b) Após registrado não poderá ser feito o cancelamento 
de documento junto ao registro de títulos e 
documentos. 

c) O registro de títulos de documentos funciona no 
regime de plantão aos finais de semana e nos 
feriados. 

d) Os títulos, documentos e papéis escritos em língua 
estrangeira, uma vez adotados os caracteres 
comuns, poderão ser registrados no original, para o 
efeito da sua conservação ou perpetuidade e para 
produzirem efeitos legais no País e para valerem 
contra terceiros, deverão, entretanto, ser vertidos em 
vernáculo e registrada a tradução, o que, também, se 
observará em relação às procurações lavradas em 
língua estrangeira. 

 
26. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Tratando-se de cheque, poderá o protesto ser lavrado 
no lugar do pagamento ou do domicílio do emitente, 
devendo do referido cheque constar a prova de 
apresentação ao Banco sacado, salvo se o protesto 
tenha por fim instruir medidas pleiteadas contra o 
estabelecimento de crédito. 

b) No tabelionato de protesto o atendimento ao público 
será de, no mínimo, seis horas diárias. 

c) Qualquer irregularidade formal observada pelo 
Tabelião de protesto faz com ele suscite dúvida ao 
juiz corregedor. 

d) Todos os títulos e documentos de dívida 
protocolizados serão examinados em seus 
caracteres formais e terão curso se não 
apresentarem vícios, não cabendo ao Tabelião de 
Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou 
caducidade. 

27. Assinale a alternativa correta: 
a) No registro civil de pessoas naturais a averbação será 

feita pelo oficial do cartório em que constar o assento 
à vista da carta de sentença, de mandado ou de 
petição acompanhada de certidão ou documento 
legal e autêntico. 

b) O reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos 
ilegítimos será registrado no livro de nascimento. 

c) As sentenças de nulidade ou anulação de casamento 
não serão registradas no registro civil de pessoas 
naturais enquanto sujeitas a recurso, qualquer que 
seja o seu efeito. 

d) Será também registrado, no registro civil das pessoas 
naturais, com as mesmas indicações e efeitos, o ato 
de restabelecimento de sociedade conjugal. 

 
28. Assinale a alternativa correta: 

a) O Ministério Público não se manifesta sobre o pedido 
de habilitação para o casamento. 

b) Se os nubentes residirem em diferentes distritos do 
Registro Civil, se publicará e se registrará o edital no 
registro do nubente mais velho. 

c) O princípio da rogação(instância) não é aplicado ao 
registro civil de pessoas naturais. 

d) Quando o casamento se der em circunscrição 
diferente daquela da habilitação, o oficial do registro 
comunicará ao da habilitação esse fato, com os 
elementos necessários às anotações nos respectivos 
autos. 

 
29. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação a 
terceiros os contratos de locação de serviços não 
atribuídos a outras repartições. 

b) Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e 
Documentos, para surtir efeitos em relação a 
terceiros as cartas de fiança, em geral, feitas por 
instrumento particular, seja qual for a natureza do 
compromisso por elas abonado. 

c) No registro de títulos e documentos será feita a 
transcrição o penhor comum sobre coisas móveis. 

d) No registro de títulos e documentos será feita a 
transcrição dos estatutos dos partidos políticos. 

 
30. Assinale a alternativa correta: 

a) No registro civil de pessoas jurídicas serão inscritos 
os contratos sociais das sociedades anônimas. 

b) No registro civil de pessoas jurídicas serão inscritos 
os estatutos das autarquias e empresas públicas. 

c) No registro civil de pessoas jurídicas serão inscritos 
os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou 
compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, 
morais, científicas ou literárias, bem como o das 
fundações e das associações de utilidade pública. 

d) No registro civil de pessoas jurídicas serão inscritos 
os atos constitutivos das pessoas jurídicas de direito 
público interno. 

 
31. Em relação à prescrição, assinale a correta: 

a) A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, 
e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, 
antes que a prescrição se consumar. 

b) A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, 
e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, 
depois que a prescrição se consumar. 

c) A renúncia da prescrição somente pode ser expressa, 
e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, 
depois que a prescrição se consumar. 

d) A renúncia da prescrição somente pode ser expressa, 
e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, 
antes que a prescrição se consumar. 
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32. A respeito dos defeitos do negócio jurídico, responda: 
I. O dolo acidental ocorre quando, a seu despeito, o 

negócio seria realizado, embora por outro modo, e 
não anula o negócio, nem obriga a perdas e danos. 

II. Em relação ao erro, o falso motivo só vicia a 
declaração de vontade quando expresso como razão 
determinante. 

III. Configura-se a lesão quando alguém, premido da 
necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua 
família, de grave dano conhecido pela outra parte, 
assume obrigação excessivamente onerosa. 

Assinale a correta: 
a) Todas as assertivas são falsas.  
b) Todas as assertivas são verdadeiras.  
c) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
d) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 

 
33. Sobre a instituição do bem de família, responda as 

questões: 
I. O terceiro poderá instituir bem de família por 

testamento ou doação, dependendo a eficácia do ato 
da aceitação expressa de ambos os cônjuges 
beneficiados ou da entidade familiar beneficiada. 

II. Dissolvida a sociedade conjugal pela morte de um 
dos cônjuges, o sobrevivente poderá pedir a extinção 
do bem de família, se for o único bem do casal. 

III. Extingue-se, igualmente, o bem de família com a 
morte de ambos os cônjuges e a maioridade dos 
filhos, desde que não sujeitos a curatela. 

Assinale a correta: 
a) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
b) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
c) Todas as assertivas são verdadeiras.  
d) Todas as assertivas são falsas.  

 
34.  Sobre o regime de bens no casamento, responda as 

questões:  
I. As pessoas divorciadas, que ainda não realizaram a 

partilha dos bens do casamento anterior, estão 
sujeitas ao regime de separação legal de bens. 

II. No regime de comunhão universal não se comunicam 
os bens doados com cláusula de incomunicabilidade, 
nem os frutos destes bens. 

III. No regime de separação de bens, ambos os cônjuges 
são obrigados a contribuir para as despesas do casal 
na proporção dos rendimentos de seu trabalho e de 
seus bens, salvo estipulação em contrário no pacto 
antenupcial. 

Assinale a correta: 
a) Todas as assertivas são verdadeiras.  
b) Todas as assertivas são falsas.  
c) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
d) Apenas a assertiva II é verdadeira. 

 
35. Sobre alimentos, responda: 

I. Com relação ao credor cessa o direito a alimentos, se 
tiver procedimento indigno em relação ao devedor. 

II. Com o casamento, a união estável ou o concubinato 
do credor, cessa o dever de prestar alimentos. 

III. Os alimentos serão apenas os indispensáveis à 
subsistência, quando a situação de necessidade 
resultar de culpa de quem os pleiteia. 

Assinale a correta: 
a) Todas as assertivas são verdadeiras.  
b) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
c) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
d) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

 
 

36. Sr. José faleceu hoje. Era viúvo, e não vivia em união 
estável. Ele teve três filhos: Ricardo, já falecido em 2015; 
André e Rita. Ricardo foi casado em comunhão universal 
com Ana, e teve dois filhos, atualmente maiores de 
idade. André é divorciado, e tem três filhos, todos 
maiores. Rita é solteira. Com base neste problema, 
responda: 
I. Por se tratar de sucessão de descendentes, é 

possível a representação do filho Ricardo, pré-morto. 
Neste caso, seus representantes serão a viúva Ana, 
e os seus dois filhos.  

II. Caso André decida não aceitar a herança, seus filhos 
irão receber por representação. 

III. Rita é irmã unilateral de Ricardo e André. Neste caso, 
ela deve receber metade do que couber a cada um 
deles. 

IV. Por serem representantes do herdeiro Ricardo, seus 
filhos não podem renunciar a herança. 

Assinale a correta: 
a) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 
c) Todas as assertivas são falsas. 
d) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras. 

 
37. Em relação a clausula penal, assinale a correta: 

a) Não é possível instituir cláusula penal em ato 
posterior ao da obrigação. 

b) A clausula penal instituída em ato posterior à 
obrigação não pode referir-se à simplesmente à 
mora, mas pode referir-se inexecução completa. 

c) A clausula penal instituída em ato posterior à 
obrigação pode referir-se à inexecução completa, ou 
simplesmente à mora. 

d) A clausula penal instituída em ato posterior à 
obrigação não pode referir-se à inexecução completa, 
mas pode referir-se simplesmente à mora. 

 
38. Em relação a sonegação, responda: 

I. Só se pode arguir de sonegação o inventariante 
depois de encerrada a descrição dos bens, com a 
declaração, por ele feita, de não existirem outros por 
inventariar e partir. 

II. A pena de sonegadas independe de ação própria, 
podendo ser aplicada no inventário mediante 
requerimento fundamentado formulado pelos 
herdeiros. 

III. Está sujeito à pena de sonegação o herdeiro que 
deixar de apresentar bens que deveria colacionar. 

Assinale a correta: 
a) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I e II são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
d) Todas as assertivas são verdadeiras.  

 
39. Em relação à ausência, responda: 

I. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do 
ausente, ou, se ele deixou representante ou 
procurador, em se passando três anos, poderão os 
interessados requerer que se declare a ausência e se 
abra provisoriamente a sucessão. 

II. Dez anos depois de passada em julgado a sentença 
que concede a abertura da sucessão provisória, 
poderão os interessados requerer a sucessão 
definitiva. 

III. Pode-se requerer a sucessão definitiva, também, 
provando-se que o ausente conta oitenta anos de 
idade, e que de cinco datam as últimas notícias dele. 

Assinale a correta: 
a) Todas as assertivas são verdadeiras. 
b) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 
c) Apenas a assertiva I é verdadeira. 
d) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
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40. Leia as alternativas e assinale a INCORRETA: 
a) O usufruto pode recair em bens móveis ou imóveis, 

somente na sua integralidade, e não parcialmente, 
abrangendo-lhe, os frutos e utilidades. 

b) O usufruto pode recair somente em bens imóveis, na 
sua integralidade ou parcialmente, abrangendo-lhe, 
no todo ou em parte, os frutos e utilidades. 

c) O usufruto pode recair somente em bens imóveis, 
somente na sua integralidade, e não parcialmente, 
abrangendo-lhe, os frutos e utilidades. 

d) O usufruto pode recair em bens móveis ou imóveis, 
na sua integralidade ou parcialmente, abrangendo-
lhe, no todo ou em parte, os frutos e utilidades. 

 
41. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 

dispõe o Código Civil brasileiro vigente, assinale a 
alternativa correta: 
I. O empresário individual poderá admitir sócios e, 

então, solicitar ao Registro Público de Empresas 
Mercantis a transformação do seu registro de 
empresário para sociedade empresária. 

II. A pessoa natural não poderá figurar em mais de uma 
empresa individual de responsabilidade limitada ao 
mesmo tempo. 

III. O incapaz, desde que devidamente assistido ou 
representado, poderá dar continuidade a empresa 
antes exercida por seu pai, independentemente de 
autorização judicial. 

IV. Não poderão contratar sociedade, entre si ou com 
terceiros, os cônjuges casados no regime de 
comunhão parcial de bens ou no de separação 
obrigatória. 

a) As assertivas I e II estão corretas. 
b) Apenas a assertiva I está correta. 
c) Todas as assertivas estão corretas. 
d) Apenas a assertiva III está incorreta. 

 
42. Analise a alternativa correta de acordo com o que dispõe 

a legislação vigente. São requisitos para que uma 
sociedade, regularmente registrada, seja considerada 
microempresa: 
a) Tenha no máximo um único estabelecimento e, 

cumulativamente, no máximo dois sócios. 
b) Tenha no máximo um único estabelecimento e, 

cumulativamente, aufira, em cada ano calendário, 
receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 
(trezentos e sessenta mil reais). 

c) Tenha no máximo um único estabelecimento. 
d) Aufira, em cada ano calendário, receita bruta anual 

igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais). 

 
43. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 

dispõe o Código Civil brasileiro sobre sociedade limitada, 
assinale a alternativa correta: 
I. Na omissão do contrato social, a sociedade limitada 

é regida supletivamente pelas normas que regem a 
sociedade anônima. 

II. O sócio poderá contribuir, para integralização do 
capital subscrito, com dinheiro, bens ou prestação de 
serviços. 

III. Os condôminos de quota indivisa respondem 
individualmente, cada qual pela sua respectiva 
fração, pelas prestações necessárias à sua 
integralização. 

IV. Na omissão do contrato social, o sócio pode ceder 
sua quota, total ou parcialmente, a quem seja sócio, 
independentemente de audiência dos outros. 

a) Apenas a assertiva IV está incorreta. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas a assertivas III está correta. 
d) Todas as assertivas estão incorretas. 

44. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 
dispõe a lei das sociedades anônimas (lei 6.404/76) 
vigente, assinale a alternativa correta: 
I. Se o estatuto social for omisso, os titulares de ações 

preferenciais não terão direito de voto. 
II. O conselho de administração é órgão da 

administração de existência obrigatória e a diretoria 
órgão da administração de existência facultativa, de 
acordo com a organização da companhia. 

III. Só poderão exercer cargos de diretor pessoais 
naturais, brasileiros ou estrangeiros, residentes no 
país. 

IV. O acionista só responde pelos danos causados pelo 
exercício abusivo do direito de voto, caso seu voto 
haja prevalecido. 

a) As assertivas I e IV estão corretas. 
b) As assertivas II e III estão corretas. 
c) Apenas a assertiva III está correta. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

 
45. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 

dispõe a lei de falências e recuperação de empresas (lei 
11.101/2005) vigente, assinale a alternativa correta: 
I. Nas falências de sociedade limitada, são 

considerados falidos a sociedade e os seus sócios. 
II. As obrigações civis do falido só se extinguem 

mediante o pagamento de todos os créditos. 
III. Na falência do espólio, ficará suspenso o processo de 

inventário, cabendo ao administrador judicial a 
realização de atos pendentes em relação aos direitos 
e obrigações da massa falida.  

IV. A falência do locador não resolve o contrato de 
locação. 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) As assertivas III e IV estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) Apenas a assertiva III está correta. 

 
46. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 

dispõe a legislação vigente, assinale a alternativa 
correta: 
I. Para a validade do aval, é suficiente a simples 

assinatura do avalista no anverso do título. 
II. O endosso parcial é nulo. 
III. São inválidos os títulos de crédito que não indicarem 

o local de pagamento. 
IV. É válido o título de crédito que não contenha a 

indicação do vencimento, considerando-se à vista o 
seu vencimento.  

a) Apenas a assertiva IV está correta. 
b) Apenas a assertivas III está incorreta. 
c) Apenas a assertiva I está correta. 
d) Todas as assertivas estão incorretas. 

 
47. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 

dispõe a legislação vigente, assinale a alternativa 
correta: 
I. É nulo o cheque emitido com estipulação de juros. 
II. Como regra, é facultativo o aceite na duplicata. 
III. A Nota Promissória emitida com cláusula não á 

ordem circula com efeitos de cessão de crédito. 
IV. A Nota Promissória à vista tem o seu vencimento no 

ato da emissão do título. 
a) Todas as assertivas estão incorretas. 
b) Apenas a assertiva III está correta. 
c) Todas as assertivas estão corretas. 
d) Apenas a assertiva II está incorreta. 
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48. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 
dispõe a lei de falências e recuperação de empresas (lei 
11.101/2005) vigente, assinale a alternativa correta: 
I. A recuperação judicial pode ser requerida por 

empresário individual, por EIRELI – empresa 
individual de responsabilidade limitada ou por 
sociedade, simples ou empresária. 

II. Após a concessão da recuperação judicial, o devedor 
poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo 
permanente previamente relacionados no plano de 
recuperação judicial. 

III. Após o deferimento da recuperação judicial, o 
administrador judicial assume a condução dos 
negócios, cabendo ao devedor, se desejar, exercer a 
fiscalização. 

IV. O devedor permanecerá em recuperação judicial 
durante o período até o cumprimento de todas as 
obrigações do plano de recuperação judicial 
homologado judicialmente. 

a) Apenas as assertivas III está incorreta. 
b) Todas as assertivas estão incorretas. 
c) Apenas a assertiva II está correta. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

 
49. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 

dispõe a legislação vigente sobre arbitragem (lei 
9.307/96), assinale a alternativa correta: 
I. As pessoas capazes poderão contratar a arbitragem 

para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais, 
disponíveis ou indisponíveis. 

II. A administração pública direta poderá contratar a 
arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis. 

III. A cláusula compromissória arbitral escrita pode estar 
inserta no próprio contrato ou em documento 
apartado que a ele se refira. 

IV. O árbitro deverá ser capaz e ter concluído curso 
superior. 

a) Todas as assertivas estão incorretas. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) As assertivas II e III estão corretas. 
d) Apenas a assertiva I está incorreta. 

 
50. Analise as assertivas abaixo e, de acordo com o que 

dispõe a legislação vigente, assinale a alternativa 
correta: 
I. Os pedidos de patente, de um modo geral, serão 

mantidos em sigilo até a efetiva concessão da 
respectiva patente. 

II. O depositante da patente, mesmo antes da efetiva 
concessão, poderá celebrar contrato de licença para 
exploração. 

III. São patenteáveis, atendidos os requisitos legais, a 
invenção, o modelo de utilidade e a marca. 

IV. As obas literárias não são consideradas invenção 
nem modelo de utilidade. 

a) Apenas a assertiva III está incorreta. 
b) As assertivas II e IV estão corretas. 
c) As assertivas I e II estão corretas. 
d) Apenas a assertiva II está incorreta. 

 
51. Relativamente à figura jurídica da Mediação, segundo o 

disposto na Lei n. 13.140/15, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
a) Aplicam-se ao mediador as mesmas hipóteses legais 

de impedimento e suspeição do juiz. 
b) A Mediação será orientada, dentre outros, pelos 

princípios da isonomia entre as partes, da 
informalidade, da confidencialidade e da boa-fé. 

c) Não podem ser objeto de mediação os conflitos que 
versem sobre direitos indisponíveis, ainda que 
admitam transação. 

d) Na mediação judicial, os mediadores não estarão 
sujeitos à prévia aceitação das partes. 

52. Acerca da regras jurídicas dispostas no Código de 
Processo Civil e que cuidam da disciplina dos Atos 
Processuais, considere as seguintes afirmações: 
I. Ainda que tramitem em segredo de justiça os 

processos, ao terceiro que demonstrar interesse 
jurídico é lícito requerer ao juiz certidão do dispositivo 
da sentença, bem como de inventário e de partilha 
resultantes de divórcio ou separação. 

II. De comum acordo, o juiz e as partes podem fixar 
calendário para a prática dos atos processuais, 
quando for o caso; esse calendário vincula as partes 
e o juiz, de modo que os prazos nele previstos 
somente serão modificados em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 

III. À exceção da desistência da ação, que só produzirá 
efeitos após a homologação judicial, os atos das 
partes consistentes em declarações unilaterais ou 
bilaterais de vontade produzem imediatamente a 
constituição, modificação ou extinção de direitos 
processuais. 

É correto o que se afirma em: 
a) I e III. 
b) I e II. 
c) I, II e III. 
d) II e III. 

 
53. Acerca da disciplina da Formação, Suspensão e 

Extinção do Processo no Código de Processo Civil, 
considere as seguintes afirmações: 
I. Extingue-se o processo pela morte ou pela perda da 

capacidade processual de qualquer das partes, de 
seu representante legal ou de seu procurador. 

II. Antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o 
juiz deverá conceder à parte oportunidade para, se 
possível, corrigir o vício. 

III. É causa legal para a suspensão do processo o fato 
de o advogado responsável, sendo o único patrono 
da causa, tornar-se pai. 

Está correto o que se afirma em: 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) I, II e III. 
d) II e III. 

 
54. Ainda acerca da Mediação e segundo o disposto na Lei 

n. 13.140/15, é correto afirmar: 
a) Nenhuma das alternativas. 
b) A propositura de ação judicial em que figurem 

concomitantemente nos polos ativo e passivo órgãos 
ou entidades de direito público que integrem a 
administração pública federal deverá ser previamente 
autorizada pelo Procurador Geral da República.  

c) Observados os requisitos apontados na própria Lei de 
Mediação, as controvérsias jurídicas que envolvam a 
administração pública federal direta, suas autarquias 
e fundações poderão ser objeto de transação por 
adesão. 

d) É obrigatório aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, suas autarquias e fundações públicas, 
bem como às empresas públicas e sociedades de 
economia mista federais, submeter seus litígios com 
órgãos ou entidades da administração pública federal 
à Advocacia-Geral da União, para fins de composição 
extrajudicial do conflito.  
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55. Acerca das regras jurídicas dispostas no Código de 
Processo Civil e que definem a competência interna, 
assinale a alternativa INCORRETA: 
a) O foro de domicílio do autor da herança, no Brasil, é 

o competente para o inventário, a partilha, a 
arrecadação, o cumprimento de disposições de 
última vontade, a impugnação ou anulação de 
partilha extrajudicial e para todas as ações em que o 
espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no 
estrangeiro. 

b) A ação possessória imobiliária será proposta no foro 
de situação da coisa, cujo juízo tem competência 
absoluta. 

c) A ação fundada em direito real sobre bens imóveis 
será proposta, em regra, no foro de domicílio do réu. 

d) A ação fundada em direito pessoal será proposta, em 
regra, no foro de domicílio do réu. 

 
56. De acordo com a Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988, é INCORRETO afirmar: 
a) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito 

Federal, exceto para, dentre outras hipóteses 
taxativas, prover a execução de lei federal, ordem ou 
decisão judicial. 

b) O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a 
União nos Municípios localizados em Território 
Federal, exceto quando, dentre outras hipóteses 
taxativas, deixar de ser paga, sem motivo de força 
maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada. 

c) A União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para, dentre outras hipóteses 
taxativas, reorganizar as finanças da unidade da 
Federação que suspender o pagamento da dívida 
fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo 
motivo de força maior. 

d) O decreto que se limita a suspender a execução do 
ato impugnado, requer prévia apreciação pelo 
Congresso Nacional ou pela Assembleia Legislativa.  
 

57. A seguridade social compreende um conjunto integrado 
de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social. Sobre a 
seguridade e de acordo com a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, analise as afirmações a 
seguir. 
I. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  
II. A proposta de orçamento da seguridade social será 

elaborada de forma integrada pelos órgãos 
responsáveis pela saúde, previdência social e 
assistência social, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de 
seus recursos. 

III. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e de contribuições sociais. 

IV. As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão 
dos respectivos orçamentos, integrando, contudo, o 
orçamento da União.  

V. A pessoa jurídica em débito com o sistema da 
seguridade social, poderá contratar com o Poder 
Público, mas não poderá dele receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios. 

Estão corretas apenas as afirmações: 
a) I, II e III estão corretas. 
b) II, III e IV estão corretas. 
c) I, III, IV e V estão corretas. 
d) Todas as afirmativas estão corretas. 

58. A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 
termos desta Constituição. Neste sentido, marque V ou 
F, conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras 
ou falsas.  
(  ) Compete privativamente à União legislar sobre 

normas gerais de licitação e contratação, em todas as 
modalidades, para as administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(  ) No âmbito da legislação concorrente, a competência 
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais a 
qual exclui a competência suplementar dos Estados. 
Mas inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 
Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades e a 
superveniência de lei federal sobre normas gerais 
revoga a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário. 

(  ) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-
se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou 
formarem novos Estados ou Territórios Federais, 
mediante aprovação da população diretamente 
interessada, através de referendo, e do Congresso 
Nacional, por lei complementar. 

(  ) É assegurada, nos termos da lei, exclusivamente aos 
órgãos da administração direta da União, 
participação no resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais no respectivo território, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva, ou compensação financeira por essa 
exploração.  

(  ) Compete à União de forma concorrente administrar 
as reservas cambiais do País e fiscalizar as 
operações de natureza financeira, especialmente as 
de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 
seguros e de previdência privada. 

A sequência correta, de cima para baixo, é: 
a) V – F – F – V – V 
b) F – V – F – F – V 
c) V – F – V – F – F 
d) V – F – F – F – F 

 
59. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. Neste sentido, de acordo com a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
é INCORRETO afirmar que: 
a) É inviolável o sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal. 

b) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença. 

c) É assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva. 

d) É livre a manifestação do pensamento, sendo 
resguardado o anonimato. 
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60. No que se refere a seguridade social, marque V ou F, 
conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras ou 
falsas.  
(  ) Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e 

penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos e desde a expedição do diploma, 
serão submetidos a julgamento perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

(  ) Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, 
por crime ocorrido até a diplomação, o Supremo 
Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, 
por iniciativa de partido político nela representado e 
pelo voto de seus membros, poderá, até a decisão 
final, arquivar o andamento da ação.   

(  ) As imunidades de Deputados ou Senadores 
subsistirão durante o estado de defesa, só podendo 
ser cassadas mediante o voto de maioria dos 
membros da Casa respectiva, nos casos de atos 
praticados no recinto do Congresso Nacional, que 
sejam compatíveis com a execução da medida.   

(  ) Os Deputados e Senadores não poderão desde a 
candidatura serem proprietários, controladores ou 
diretores de empresa que goze de favor decorrente 
de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou 
nela exercer função remunerada. 

(  ) Desde a expedição do diploma, os membros do 
Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo 
em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os 
autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas 
à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 
seus membros, resolva sobre a prisão.  

A sequência correta, de cima para baixo, é: 
a) V – F – F – F – V 
b) V – F – V – F – F 
c) F – V – V – F – V 
d) V – F – F – V – V 

 
61. Assinale a única alternativa correta: 

a) O capital das autarquias é, regra geral, 
exclusivamente público, exceto nas hipóteses de 
autarquias sujeitas a regime especial por conta da Lei 
de Segurança Nacional, instituídas por lei 
complementar de iniciativa exclusiva do Presidente 
da República. 

b) Empresas públicas são pessoas jurídicas de direito 
público criadas por autorização legislativa específica, 
com capital predominante, mas não exclusivamente 
público, que têm por finalidade a execução de 
atividades econômicas ou serviços públicos de 
interesse da administração instituidora, devendo 
revestir a forma de sociedade anônima. 

c) São características das sociedades de economia 
mista, dentre outras, a personalidade jurídica de 
direito privado e capital integralmente privado, 
admitindo qualquer forma societária prevista pelo 
direito brasileiro, sendo atualmente desnecessário 
que sua criação se dê por autorização legislativa 
específica, bastando sua previsão genérica no PPA – 
plano plurianual.  

d) Pode-se definir a fundação instituída pelo poder 
público como o patrimônio, total ou parcialmente 
público, dotado de personalidade jurídica, de direito 
público ou privado, e destinado, por lei, ao 
desempenho de atividades do Estado na ordem 
social, com capacidade de autoadministração e 
mediante controle da Administração Pública, nos 
limites da lei. 
 
 
 
 
 

62. Assinale a única alternativa correta: 
a) É dispensável a licitação para a construção, a 

ampliação, a reforma e o aprimoramento de 
estabelecimentos penais, desde que sejam situados 
em áreas de grande concentração populacional, nos 
termos da lei instituidora do Estatuto das Cidades. 

b) Nos termos da atual legislação, não é mais admitida 
a subconcessão, mesmo que prevista no contrato de 
concessão original então firmado mantendo-se, 
porém, aquelas contratadas anteriormente à vigência 
da lei proibitiva. 

c) O regime jurídico dos contratos administrativos 
instituído pela Lei das Licitações confere à 
Administração, quando da rescisão do contrato, a 
prerrogativa de, em todos os casos, ocupar 
provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e 
serviços vinculados ao objeto pactuado. 

d) Permissão de serviço público é a delegação, a título 
precário, mediante licitação, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física 
ou jurídica que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco. 

 
63. Assinale a única alternativa INCORRETA: 

a) O conceito moderno de poder de polícia adotado no 
direito brasileiro afirma ser ele uma atividade do 
Estado, consistente em limitar o exercício dos direitos 
individuais em benefício do interesse público. 

b) Prescreve em cinco anos a ação punitiva da 
Administração Pública Federal, direta e indireta, no 
exercício do poder de polícia, objetivando apurar 
infração à legislação em vigor, contados da data da 
prática do ato ou, no caso de infração permanente ou 
continuada, do dia em que tiver cessado. 

c) Ao contrário do que ocorre no direito penal, em que a 
tipicidade é um dos princípios fundamentais, 
decorrente do postulado segundo o qual não há crime 
sem lei anterior que o preveja, no direito 
administrativo prevalece a atipicidade. Aqui, são 
muito poucas as infrações descritas na lei, como 
ocorre com o abandono do cargo. A maior parte delas 
fica sujeita à discricionariedade administrativa diante 
de cada caso concreto. É a autoridade julgadora que 
vai enquadrar o ilícito como “falta grave”, 
“procedimento irregular”, “ineficiência no serviço” etc. 

d) O servidor público comissionado só perderá o cargo 
em virtude de sentença judicial transitada em julgado 
ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe 
seja assegurada ampla defesa. 

 
64. Assinale a única alternativa INCORRETA: 

a) Servidores públicos, em sentido amplo, são as 
pessoas físicas ou jurídicas que prestam serviços ao 
Estado e às entidades da Administração Indireta, com 
ou sem vínculo empregatício, mas sempre mediante 
remuneração paga pelos cofres públicos. 

b) Retrocessão é o direito que tem o expropriado de 
exigir de volta o seu imóvel caso o mesmo não tenha 
o destino para que se desapropriou. 

c) Servidão administrativa é o direito real de gozo, de 
natureza pública, instituído sobre imóvel de 
propriedade alheia, com base em lei, por entidade 
pública ou por seus delegados, em favor de um 
serviço público ou de um bem afetado a fim de 
utilidade pública.  

d) Ato administrativo é a declaração do Estado ou de 
quem o represente, que produz efeitos jurídicos 
imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo 
Poder Judiciário. 
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65. Assinale a única alternativa correta: 
a) A partir da vigência da lei das empresas públicas, 

sociedades de economia mista e de suas 
subsidiárias, desapareceram os institutos da 
descentralização e desconcentração, sendo vedada 
a transferência de competência de um órgão para 
outro, mesmo que pertencentes à mesma estrutura 
administrativa. 

b) Nos termos da Lei n. 8.987/1995, considera-se 
serviço público adequado aquele que satisfaz as 
condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 
prestação e modicidade das tarifas. 

c) O princípio da modicidade das tarifas públicas 
significa que todos os serviços públicos serão 
gratuitos e universais se não plenamente justificada a 
cobrança tarifária.  

d) O princípio da mutabilidade não mais se aplica aos 
serviços públicos, daí serem atualmente vedadas por 
lei as chamadas “cláusulas exorbitantes”. 

 
66. Determinada empresa deixou de recolher, no ano de 

2010, valores declarados com relação ao Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Diante 
da omissão no pagamento, o débito foi inscrito em dívida 
ativa no anos de 2013, sendo ajuizada a competente 
execução fiscal no ano de 2017. Considerando a 
situação apresentada e o momento do ajuizamento da 
execução fiscal, é possível afirmar, com relação ao 
crédito tributário, que: 
a) O prazo decadencial deve ser contado nos termos do 

art. 173, I do CTN. 
b) Restava consumada a decadência do crédito 

tributário. 
c) O crédito tributário executado era plenamente 

exigível no momento do ajuizamento da execução 
fiscal. 

d) Já havia ocorrido a prescrição da pretensão de cobrar 
o crédito tributário. 
 

67. Considerando a legislação complementar acerca do 
Imposto Sobre Serviços – ISS, especialmente a Lei 
Complementar nº 116/2003, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
a) A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, 

sendo que na execução por empreitada de obras de 
construção civil considera-se na base de cálculo 
inclusive o valor dos materiais fornecidos pelo 
prestador de serviços. 

b) Não incide sobre as exportações de serviços para o 
exterior do País. 

c) O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, 
no local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 
exceto nas hipóteses previstas nos incisos do art. 3º 
da LC nº 116/2003. 

d) A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços é de 2% 
(dois por cento). 

 
68. Sobre o ITR - Imposto Territorial Urbano, é correto 

afirmar: 
a) Os Municípios que, por delegação, realizarem a 

fiscalização e recolhimento do ITR, terão direito à 
50% da receita gerada. 

b) O ITR é um tributo lançado, originalmente, de ofício. 
c) O Código Tributário Nacional não traz elementos para 

que se possa adequadamente definir a 
caracterização de um imóvel como sendo urbano ou 
rural. 

d) Possui caráter extrafiscal principalmente por conta da 
possibilidade de adoção de alíquotas progressivas, 
conforme o grau de utilização de cada imóvel rural. 
 

69. Determinado contribuinte, ao receber uma notificação de 
lançamento na qual identificou dúvida sobre a sua real 
legitimidade passiva, considerando a legislação 
aplicável, resolve formular consulta no âmbito 
administrativo para que a fazenda pública apresente o 
devido esclarecimento. Sobre o instituto da consulta 
tributária administrativa, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
a) Enquanto pendente a consulta formulada pelo 

contribuinte ao sujeito passivo não poderão ser 
impostos os efeitos da mora. 

b) A formulação de consulta é hipótese de suspensão 
do crédito tributário, conforme rol taxativo constante 
no Código Tributário Nacional. 

c) Para que seja afastada a imposição da mora no 
período em que resta pendente a solução da 
consulta, esta deve ser formulada dentro do prazo 
para pagamento do tributo. 

d) A consulta administrativa é cabível nas hipóteses 
onde há dúvida razoável, decorrente de omissão, 
obscuridade ou contradição na legislação tributária. 
 

70. A Constituição Federal delimitou a competência tributária 
da União, estabelecendo limites e requisitos para o seu 
exercício. Assinale a alternativa correta: 
a) A União poderá instituir, mediante lei complementar, 

impostos não previstos na Constituição Federal, 
respeitando alguns requisitos relativos à questão de 
não-cumulatividade, fato gerador e base de cálculo. 

b) A União poderá instituir, na iminência ou no caso de 
guerra externa, impostos extraordinários, limitados à 
sua competência tributária. 

c) A União poderá instituir empréstimo compulsório 
mediante lei ordinária. 

d) Compete à União, mediante lei ordinária, instituir 
imposto sobre grandes fortunas. 
 

71. Determinada prestação de serviços não declarada pelo 
contribuinte foi objeto de fiscalização, com a competente 
lavratura de notificação de lançamento de ISS, 
apurando-se o valor histórico do tributo em R$ 6.250,00 
e aplicando-se multa de 500% sobre o valor do tributo. 
Considerando a situação exposta e que a base de 
cálculo utilizado foi de R$ 125.000,00, assinale a 
alternativa correta. 
a) A não declaração do imposto a recolher por parte do 

contribuinte impediu o início da contagem do prazo 
decadencial para constituição do crédito tributário. 

b) O ISS é tributo sujeito ao lançamento por declaração. 
c) A alíquota aplicada para apuração do tributo 

desrespeita o limite máximo expresso no CTN. 
d) O princípio do não-confisco, em que pese previsto 

apenas em relação aos tributos, pode ser utilizado 
como argumento para afastar judicialmente a multa 
aplicada. 
 

72. Nos termos do Código Tributário Nacional, assinale a 
alternativa correta sobre o Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana – IPTU: 
a) Não poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a 

localização e o uso do imóvel. 
b) A base do cálculo do imposto é o valor de mercado 

do imóvel. 
c) Contribuinte do imposto é sempre o proprietário do 

imóvel. 
d) Tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil 

ou a posse de bem imóvel localizado na zona urbana 
do Município. 
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73. Em relação à matéria tributária sumulada pelos tribunais 
superiores, assinale a alternativa que representa 
entendimento sumular já superado, entendendo-se para 
tanto, o entendimento firmado em súmula cancelada: 
a) É inconstitucional a incidência do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISS sobre 
operações de locação de bens móveis. 

b) As sociedades civis de prestação de serviços 
profissionais são isentas da Cofins, irrelevante o 
regime tributário adotado. 

c) Constitui acréscimo patrimonial a atrair a incidência 
do Imposto de Renda, em caso de liquidação de 
entidade de previdência privada, a quantia que 
couber a cada participante, por rateio do patrimônio, 
superior ao valor das respectivas contribuições à 
entidade em liquidação, devidamente atualizadas e 
corrigidas. 

d) É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, 
de um ou mais elementos da base de cálculo própria 
de determinado imposto, desde que não haja integral 
identidade entre uma base e outra. 
 

74. Sobre a contribuição de melhoria, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
a) É de competência da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios no âmbito de suas respectivas 
atribuições. 

b) Nos termos do CTN, a contribuição de melhoria 
possui um limite global, correspondente ao valor da 
despesa realizada na obra e um limite individual, que 
impede que seja exigido do contribuinte valor maior 
do que o efetivo acréscimo de valor que seu imóvel 
sofreu. 

c) A contribuição de melhoria é instituída em 
decorrência de obra pública da qual resulte em 
valorização imobiliária, sendo que a inexistência 
desta valorização impediria a cobrança do tributo. 

d) A lei relativa à contribuição de melhoria deve conter, 
dentre outros requisitos, o memorial descritivo do 
projeto e a delimitação da zona beneficiada, podendo 
conceder e fixar de prazo para impugnação pelos 
interessados de qualquer dos requisitos exigidos para 
a lei. 

 
75. Acerca do IPI  - Imposto sobre Produtos Industrializados 

e sua previsão na Constituição Federal é possível 
afirmar, EXCETO que: 
a) Terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens 

de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da 
lei. 

b) Incidirá sobre produtos industrializados destinados ao 
exterior. 

c) Será não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores. 

d) Será seletivo, em função da essencialidade do 
produto. 

 
76. É certo afirmar: 

I. A prescrição, depois da sentença condenatória com 
trânsito em julgado para a acusação ou depois de 
improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, 
não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo 
inicial data anterior à da denúncia ou queixa. 

II. A representação será irretratável antes de oferecida 
a denúncia. 

III. Extingue-se a punibilidade pelo casamento do agente 
com a vítima, nos crimes contra os costumes, assim 
definidos pelo Código Penal na sua Parte Especial. 

IV. A sentença que conceder perdão judicial não será 
considerada para efeitos de reincidência. 

 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 

 
77. É certo afirmar: 

I. Para os efeitos penais, consideram-se como 
extensão do território nacional as embarcações e 
aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a 
serviço do governo brasileiro onde quer que se 
encontrem, bem como as aeronaves e as 
embarcações brasileiras, mercantes ou de 
propriedade privada, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente 
ou em alto-mar. 

II. Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há 
pena sem prévia cominação legal. Trata-se de 
princípio geral de que a lei penal nunca retroagirá. 

III. Considera-se praticado o crime no lugar em que 
ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem 
como onde se produziu ou deveria produzir-se o 
resultado. 

IV. A pena cumprida no estrangeiro agrava a pena 
imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando 
diversas, ou nela é computada, quando idênticas. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
78. É certo afirmar: 

I. Mesmo nos crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a 
coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, 
por ato voluntário do agente, a pena será reduzida de 
um a dois terços. É o que o Código Penal define como 
“arrependimento posterior”. 

II. Chama-se “teoria do delito” à parte da ciência do 
direito penal que se ocupa de explicar o que é o delito 
em geral, isto é, quais são as características que deve 
ter qualquer delito. 

III. A emoção ou a paixão excluem a imputabilidade 
penal. 

IV. Preterdoloso é o crime onde o resultado final é mais 
grave do que o pretendido pelo agente. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
79. É certo afirmar: 

I. Dentre o rol de testemunhas legalmente previsto no 
Código de Processo Penal, em número de oito (8), 
encontram-se compreendias aquelas que não 
prestam compromisso legal. 

II. A autoridade que ordenar a prisão fará expedir o 
respectivo mandado. 

III. Tratando-se de juizado especial criminal o recurso de 
apelação será interposto por petição escrita no prazo 
de dez (10) dias do qual constarão as razões e o 
pedido do recorrente. 

IV. Nos crimes falimentares o magistrado pode deixar de 
aplicar a pena constatando que o devedor possui 
instrução insuficiente e caso explore comércio 
exíguo. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
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80. É certo afirmar: 
I. A finalidade do conceito analítico do crime é a análise 

dos seus caracteres e elementos, por isso seu foco 
são os elementos ou requisitos do delito, onde é 
entendido como conduta típica, antijurídica e culpável 
(conceito tripartido, teoria clássica ou tridimensional), 
ou apenas conduta típica e antijurídica, ou ainda, 
como fato típico, antijurídico e punível abstratamente. 

II. Trata-se de concurso formal quando o agente, 
mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois 
ou mais crimes, idênticos ou não, aplicam-se 
cumulativamente as penas privativas de liberdade em 
que haja incorrido. No caso de aplicação cumulativa 
de penas de reclusão e de detenção, executa-se 
primeiro aquela. 

III. Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, 
principalmente, à situação social do réu. 

IV. A continuidade temporal e espacial não é um requisito 
invariável do delito continuado, mas pode ser um 
indício da continuidade. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
81. É certo afirmar: 

I. Nos termos do Código Penal, constitui-se em crime 
de usurpação de nome ou pseudônimo alheio atribuir 
falsamente a alguém, mediante o uso de nome, 
pseudônimo ou sinal por ele adotado para designar 
seus trabalhos, a autoria de obra literária, científica 
ou artística. 

II. O crime de apropriação indébita com abuso de 
confiança pressupõe a atuação do agente com o 
animus rem sibi habendi, consubstanciado no dolo de 
assenhorear-se da coisa cuja posse ou detenção 
tenha adquirido anteriormente por vias lícitas, seja em 
proveito próprio ou de outrem. 

III. O perdão do ofendido, nos crimes em que somente 
se procede mediante representação, obsta ao 
prosseguimento da ação. 

IV. A objetividade jurídica dos crimes contra a 
Administração Pública é a sua normalidade funcional, 
probidade, moralidade, eficácia e incolumidade. 
Segundo a doutrina os crimes funcionais podem ser 
divididos em “próprios” e “impróprios” ou “mistos”. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 
82. E certo afirmar: 

I. Tem-se para o crime de peculato a ação penal pública 
incondicionada, sendo relevante a sua natureza 
dolosa ou culposa, podendo, portanto, trata-se de 
ação penal pública condicionada. 

II. Promover no registro civil a inscrição de nascimento 
inexistente, nos termos do Código Penal se constitui 
em crime com pena prevista de reclusão com o seu 
mínimo e máximo fixados entre dois e seis anos. 

III. Prevaricação é o ato de solicitar ou receber, para si 
ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão 
dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem. 

IV. O crime de peculato, recepcionado pelo Código 
Penal, apresenta as seguintes figuras típicas: a) 
peculato-apropriação; b) peculato-desvio; c) 
peculato-furto; d) peculato-culposo. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e II estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
83. É certo afirmar: 

I. A tentativa é inadmissível no crime de desacato em 
razão de exigir prática efetiva pelo sujeito ativo da 
ofensa ao proferir palavras injuriosas na presença do 
ofendido. 

II. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou 
registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito 
ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente 
se constitui em crime previsto no Código Penal, salvo 
havendo autorização judicial, em respeito ao direito 
fundamental à livre expressão da atividade intelectual 
e artística. 

III. O sujeito ativo do crime de inserção de dados falsos 
em sistema de informações somente pode ser o 
funcionário público, e especialmente aquele 
devidamente autorizado a trabalhar com a 
informatização ou sistema de dados da 
Administração Pública. O tipo penal, que tipifica crime 
próprio, tem o especial cuidado de destacar que o 
sujeito ativo dessa infração penal é o funcionário 
autorizado, afastando, dessa forma, qualquer outro 
funcionário que, eventualmente, imiscuir-se 
indevidamente nos sistemas informatizados ou banco 
de dados da Administração Pública. 

IV. O objeto material do crime de “extravio, sonegação 
ou inutilização de livro ou documento” é o livro oficial 
ou qualquer documento público ou privado. Essa 
documentação pode ser de qualquer natureza, tais 
como de valor histórico, contábil, patrimonial, registral 
e protocolar. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 
84. É certo afirmar: 

I. Em que pese compreender doutrina e jurisprudência 
que a liberdade é um direito inerente ao ser humano, 
constitui-se crime a evasão do sistema prisional, 
devidamente tipificado na Lei de Execuções Penais, 
independendo se tratar de preso definitivo ou 
provisório. 

II. A “Auto-acusação falsa” pode ser classificada como 
crime formal (que não exige resultado naturalístico 
para sua consumação); comum (que não exige 
qualidade ou condição especial do sujeito); de forma 
livre (que pode ser praticado por qualquer meio ou 
forma pelo agente); instantâneo (não há demora entre 
a ação e o resultado); unissubjetivo (que pode ser 
praticado por um agente apenas); plurissubsistente 
(que, em regra, pode ser praticado com mais de um 
ato, admitindo-se, em consequência, fracionamento 
em sua execução). 

III. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação 
especial, dependerá de representação a ação penal 
relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões 
culposas. 

IV. Considera-se “tergiversação”, trair, na qualidade de 
advogado ou procurador, o dever profissional, 
prejudicando interesse, cujo patrocínio, em juízo, lhe 
é confiado. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 
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85. É certo afirmar: 
I. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 

ou inferior a um ano, abrangidas ou não pela Lei n° 
9.099/95, o Ministério Público, ao oferecer a 
denúncia, poderá/deverá propor a suspensão do 
processo, por dois a quatro anos, desde que o 
acusado não esteja sendo processado ou não tenha 
sido condenado por outro crime, presentes os demais 
requisitos que autorizariam a suspensão condicional 
da pena, por se tratar de um direito subjetivo do 
Acusado. 

II. No processo penal não se admite a extinção da 
punibilidade de ofício, devendo a mesma ser 
provocada por quem de direito. 

III. Se o réu, sendo perseguido, passar ao território de 
outro município ou comarca, o executor não poderá 
dar prosseguimento a perseguição, salvo se estiver 
acompanhado da autoridade local a qual efetuará a 
prisão sob a sua responsabilidade. 

IV. Justa causa, para a ação penal, pode ser 
compreendida como sendo a existência de 
fundamento jurídico e suporte fático autorizadores do 
constrangimento à liberdade ambulatória. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
86. É certo afirmar: 

I. A possibilidade do magistrado em absolver 
sumariamente ao réu só se observa no procedimento 
sumário em razão da simplicidade dos delitos da sua 
competência. 

II. Os crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos, cujo processo e julgamento competirão aos 
juízes de direito, a queixa ou a denúncia será 
instruída com documentos ou justificação que façam 
presumir a existência do delito ou com declaração 
fundamentada da impossibilidade de apresentação 
de qualquer dessas provas. 

III. No rito ordinário, aberta a instrução processual com a 
designação da necessária audiência, nela, 
primeiramente se interrogará ao réu, ouvindo a vítima 
após (caso seja possível ou necessário) e as 
testemunhas de acusação e defesa. 

IV. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a 
falência, conceder a recuperação judicial ou 
homologar a recuperação extrajudicial, ato 
fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo 
aos credores, com o fim de obter ou assegurar 
vantagem indevida para si ou para outrem constitui-
se em fraude a credores. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
87. É certo afirmar: 

I. Tratando-se de crime falimentar, a ação penal não 
poderá iniciar-se antes de declarada a falência e 
extinguir-se-á quando reformada a sentença que a 
tiver decretado, sendo, inclusive causa de extinção 
prevista no Código Penal. 

II. Para a configuração do tipo penal “divulgação de 
informações falsas” previsto na Lei n° 11.101/2005, 
faz-se necessário que o agente obtenha vantagem 
indevida com o “boato” destinado a auxiliar no 
eventual recebimento de crédito. 
 

III. Inepta é a denúncia que não descreve a infração que 
classifica, deixando de indicar as circunstâncias de 
fato que iriam caracteriza-la, cerceando, desse modo, 
a defesa. 

IV. O Juizado Especial Criminal, provido por juízes 
togados ou togados e leigos, tem competência para a 
conciliação, o julgamento e a execução das infrações 
penais de menor potencial ofensivo, respeitadas as 
regras de conexão e continência. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e II estão corretas. 

 
88. É certo afirmar: 

I. A polícia judiciária será exercida pelas autoridades 
policiais civis no território de suas respectivas 
circunscrições e terá por fim a apuração das infrações 
penais e da sua autoria, sobre os delitos civis, 
militares e administrativos. 

II. Inovar artificiosamente, na pendência de processo 
civil, penal ou administrativo, o estado de lugar, de 
coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a erro o juiz 
ou o perito, constitui-se em crime de fraude 
processual. 

III. As leis penais, em algumas hipóteses, incidem sobre 
os fatos delituosos cometidos fora do território 
brasileiro, apresentando, assim, excepcionalmente, 
uma extraterritorialidade. Entretanto, no que tange às 
leis processuais penais, estas não ultrapassam os 
limites do território do Estado que as promulgou. São 
eminentemente territoriais. 

IV. O inquérito policial não é peça meramente 
informativa, trata-se de peça essencial para o 
deslindo do crime não sendo facultada a sua 
observância. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 

 
89. É certo afirmar: 

I. A acareação é prova eminentemente processual não 
comportando ser utilizada pela Autoridade Policial no 
curso do inquérito. 

II. A peça acusatória é uma exposição narrativa e 
demonstrativa. Narrativa, porque deve revelar o fato 
com todas as suas circunstâncias, apontando o seu 
autor (quis), os meios que empregou (quibus auxiliis), 
o mal que produziu (quid), os motivos (cur), a maneira 
como o praticou (quomoto), o lugar (ubi) e o tempo 
(quando). 

III. O inquérito policial tem natureza administrativa. São 
seus caracteres: ser escrito, sigiloso e inquisitivo, já 
que nele não há o contraditório. 

IV. O inquérito deverá terminar no prazo de 30 dias, se o 
indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver 
preso preventivamente, contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem 
de prisão, ou no prazo de 90 dias, quando estiver 
solto, mediante fiança ou sem ela. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
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90. É certo afirmar: 
I. O procedimento será o sumário para as infrações 

penais de menor potencial ofensivo, assim 
consideradas na forma da lei. 

II. A ação penal é um direito autônomo, que não se 
confunde com o direito material que se pretende 
tutelar. 

III. Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a 
denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar 
liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do 
acusado para responder à acusação, por escrito, no 
prazo de 15 (quinze) dias. 

IV. Ao tratar das medidas assecuratórias tem-se no 
Código de Processo Penal que o processo de 
especialização da hipoteca e do arresto correrão em 
auto apartado. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 
a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e II estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
91. De acordo com o Código de Divisão e Organização 

Judiciárias do Ceará e com relação à implantação de 
comarcas, é correto afirmar:  
I. Ser necessária população mínima de 15.000 (quinze 

mil) habitantes e eleitorado não inferior a 60% 
(sessenta por cento) de sua população. 

II. Haver registro médio anual de casos novos, 
considerado o triênio anterior ao da implantação, 
igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) daquela 
registrada, por juiz, no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará. 

III. Que o Tribunal de Justiça, após a deliberação do 
Tribunal Pleno, providencie o envio de projeto de lei 
à Assembleia Legislativa, do qual deverá constar, 
também, a proposta de criação dos cargos 
necessários para prover o juízo a ser implantado, e 
dos respectivos ofícios extrajudiciais. 

IV. Que após a entrada em vigor da lei que autorizar a 
implantação de nova comarca, o Tribunal de Justiça 
discipline, por meio de resolução, as providências 
necessárias à respectiva instalação. 

Assinale a alternativa correta:  
a) Apenas I, III e IV estão corretas. 
b) Todas estão corretas. 
c) Apenas I e IV estão corretas. 
d) Apenas II e III estão corretas. 

 
92. De acordo com a Lei 14.605, 05 de janeiro de 2010, que 

dispõe sobre o Fundo Especial de Reaparelhamento e 
Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
constituem receitas do FERMOJU, dentre outras: 
I. 5% (cinco por cento) das receitas de custas judiciais 

dos cartórios do foro judicial, excetuando-se os de 
Assistência Judicial. 

II. Taxas de realização de cursos, seminários, 
conferências e outros eventos promovidos pela 
Escola Superior da Magistratura. 

III. O produto da renumeração oriunda de aplicações 
financeiras. 

IV. O produto da venda, com exclusividade, dos Selos de 
Autenticidade aplicados na prestação de serviços 
notarias, registrais e de distribuição extrajudicial. 

Assinale a alternativa correta: 
a) Apenas II, III e IV estão corretas. 
b) Apenas I, II e III estão corretas. 
c) Todas estão erradas. 
d) Todas estão corretas. 

 

93. De acordo com a Lei 14.605, 05 de janeiro de 2010, que 
dispõe sobre o Fundo Especial de Reaparelhamento e 
Modernização do Poder Judiciário do Estado do Ceará - 
FERMOJU, assinale a alternativa correta: 
a) Os bens adquiridos com recursos do FERMOJU 

serão incorporados diretamente ao patrimônio do 
Estado do Ceará, por meio da Guia de Lançamento 
ou outro documento apropriado para essa finalidade. 

b) O Tribunal de Contas publicará semestralmente, no 
Diário Oficial e enviará à Assembleia Legislativa, até 
o dia 30 do mês subsequente, demonstrativo dos 
recursos arrecadados pelo FERMOJU e da sua 
aplicação. 

c) É assegurado subsídio mensal correspondente ao 
valor de 1 (um) salário mínimo aos cartórios 
praticantes de atos gratuitos, exceto se os atos 
gratuitos praticados durante o mês não alcançarem o 
referido valor. 

d) O FERMOJU sujeita-se à fiscalização e ao controle 
do Poder Legislativo com o auxilio do Tribunal de 
Contas do Estado, sem prejuízo de sistema de 
auditoria e controle interno que o Poder Judiciário 
estabelecer, na forma regimental. 

 
 
 
 
94. De acordo com o Código de Normas Notarial e Registral 

do Estado do Ceará – Provimento nº 08/2014 – assinale 
a alternativa correta: 
I. Das comunicações e documentos recebidos, 

independentemente de sua origem, poderão os 
registradores e notários exigir o reconhecimento de 
firmas ou realizar diligências para verificação da 
autenticidade do documento apresentado, em 
atendimento ao princípio da autenticidade, segurança 
e eficácia dos atos jurídicos. 

II. Qualquer que seja o domicílio ou o lugar de situação 
dos bens, objeto do ato ou negócio, o notário da 
espécie tabelião de notas poderá praticar os atos 
específicos do seu ofício, desde que as partes 
interessadas se desloquem para a circunscrição onde 
o notário exerce sua delegação. 

III. Os serviços notariais e de registro poderão funcionar 
em mais de um local, facultada a instalação de 
sucursal, como tal entendido o estabelecimento físico 
cujos serviços sejam dependentes do notariado e 
oficialato, bem como a nomeação de representantes. 

IV. O documento, feito por oficial público incompetente, 
ou sem a observância das formalidades legais, sendo 
subscrito pelas partes, tem a mesma eficácia 
probatória do documento particular. 

Assinale a alternativa correta: 
a) Apenas I e II estão corretas. 
b) Todas estão corretas. 
c) Apenas I, II e IV estão corretas. 
d) Apenas I e III estão corretas. 
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95. De acordo com o Código de Normas Notarial e Registral 
do Estado do Ceará – Provimento nº 08/2014 – assinale 
a alternativa correta: 
a) O Registro Civil das Pessoas Naturais será prestado 

também aos sábados, domingos e feriados, 
adotando-se o sistema de plantão, a ser definido pelo 
Diretor do Foro e publicado mensalmente no Diário 
da Justiça Eletrônico até o penúltimo dia do mês 
anterior.  

b) O ingresso na atividade notarial e de registro dar-se-
á através de concurso público de provas e títulos, não 
sendo permitido que o serviço extrajudicial fique 
vago, sem abertura de concurso de provimento ou de 
remoção por mais de três meses.  

c) No termo de nascimento deverá constar o endereço 
completo dos pais, do local onde se verificou o parto, 
bem como a correta indicação, inclusive na certidão 
a ser fornecida, do estado civil dos pais e da ordem 
de filiação. 

d) Ficam as serventias extrajudiciais do Estado do 
Ceará obrigadas a atender cada usuário no prazo 
máximo de 15 (quinze) minutos, contados a partir do 
momento em que ele tenha entrado na fila de 
atendimento do respectivo tabelionato.  

 
96. A crise humanitária envolvendo o povo Rohingya, 

considerada por muitos como a de maior gravidade hoje 
no planeta, recentemente foi denunciada pela ONU 
como uma “limpeza étnica”, tendo o Alto Comissariado 
para os Direitos Humanos utilizado o termo “genocídio” 
para qualificá-la. Sobre essa crise, é correto afirmar: 
a) O povo Rohingya, uma minoria católica dentro do 

Estado de Mianmar, vem sendo massacrado pelo 
exército daquele país. Tal situação provocou, 
inclusive, um encontro do Papa Francisco com a 
ativista birmanesa, a nobel da paz, Augn San Suu Kyi.  

b) A presidente Augn San Suu Kyi, renomada ativista 
pela democracia em Mianmar, Nobel da paz em 1991, 
vem sendo alvo de várias críticas lançadas inclusive 
por outros agraciados pelo prêmio Nobel da paz, 
entre os quais o arcebispo sul-africano Desmond Tutu 
e a ativista paquistanesa Malala Yousafzai, diante da 
inação do seu governo frente à "limpeza étnica e os 
crimes contra a humanidade" sofridos pelos 
Rohingyas.  

c) Desde o início da nova onda de repressão ao povo 
Rohingya, em meados de 2017, a ONU calcula que 
ao menos 655 mil Rohingya tenham buscado refúgio 
no Laos, país vizinho.  

d) Os Rohingyas, povo muçulmano, diferem da maioria 
budista em sua cultura e religião. Habitam 
predominantemente o Estado de Rakhine, em 
Mianmar, antiga Birmânia. Porém, não são 
reconhecidos pelo governo como cidadãos nem, 
tampouco, como um dos mais de cem grupos étnicos 
que compõem o país.  
 

97. Assinale a alternativa correta. A criação do Estado de 
Israel, oriunda da partição da palestina britânica, 
completou 70 anos em 2018. O nome do diplomata 
brasileiro, considerado fundamental na criação do 
Estado de Israel e que, inclusive, possui uma praça com 
seu nome no centro de Jerusalém, é: 
a) Rui Barbosa de Oliveira. 
b) João Augusto de Araújo Castro. 
c) Oswaldo Aranha. 
d) Antônio Francisco Azeredo da Silveira. 

 
 
 
 
 

98. As principais premiações da indústria cinematográfica 
em 2018, o Globo de Ouro e o Oscar, foram marcadas 
por manifestações contra o assédio sexual e a favor da 
igualdade de gênero e da diversidade. A respeito desses 
dois eventos, é correto afirmar: 
a) O filme “Coco”, cujo título em português é “Viva – A 

Vida É uma Festa”, novo filme da Pixar ambientado 
em Cuba e com um elenco totalmente latino, foi o 
vencedor do Oscar de melhor animação do ano.  

b) A atriz Daniela Vega, transexual, ganhou o Oscar de 
melhor atriz por sua atuação no filme “Uma mulher 
fantástica". Este foi o primeiro filme estrelado por uma 
pessoa transexual a levar um Oscar.  

c) Em uma noite dominada por mulheres e com fortes 
manifestações contra o assédio sexual e a favor da 
igualdade de gênero em Hollywood, a minissérie "Big 
little lies" e o filme "Três anúncios para um crime", 
com quatro prêmios cada, foram os principais 
ganhadores do Globo de Ouro 2018.  

d) O ator Gary Oldman, que fez um trabalho magnífico 
interpretando Winston Churchill, levou o Oscar de 
melhor ator por sua atuação no filme “Dunkirk”. 
 

99. A União Europeia é uma união econômica e política que 
conta atualmente com 28 Estados-membros, entre eles 
Alemanha, França e o Reino Unido. A respeito da União 
Europeia e o que se convencionou chamar de “Brexit”, é 
correto afirmar: 
a) Em junho de 2016, por meio de uma consulta popular, 

o povo Europeu aprovou o que se denomina “Brexit”, 
ou seja, a divisão da União Europeia em dois blocos, 
um composto pelos países do norte europeu e outro, 
por sua vez, composto pelos países do sul europeu, 
incluindo a Turquia. 

b) O acordo “Brexit”, o qual trata das cotas de imigrantes 
africanos que cada país do bloco europeu deverá 
receber nos próximos 5 anos, terá seus termos 
definidos por todos os estados-membros da União 
Europeia. 

c) O termo “Brexit”, na verdade, define o fechamento 
das fronteiras da União Europeia aos imigrantes de 
países que não fazem parte do bloco Europeu. 

d) O “Brexit”, que significa a saída do Reino Unido da 
União Europeia, deverá ser precedido de um amplo 
acordo com os demais integrantes do bloco Europeu, 
onde inúmeras questões envolvendo tal transição 
haverão de ser debatidas. Um dos principais pontos 
em discussão será o direito de permanência dos 
cidadãos europeus que hoje residem no Reino Unido.  
 

100. A Cúpula das Américas, criada pelo ex-presidente Bill 
Clinton em 1994, reúne os chefes de Estado do 
continente americano e tem como principais objetivos 
o debate sobre os desafios mais urgentes dos países 
participantes, fixando uma agenda comum. Sobre esse 
evento é correto afirmar: 

a) A renúncia do presidente peruano, Pedro Pablo 
Kuczynski, cujas notícias de envolvimento em 
escândalos de corrupção foram divulgadas há 
apenas alguns dias do início da reunião, não tirou o 
brilho e importância do evento, que contou com a 
presença e participação do presidente norte-
americano, Donald Trump.  

b) O presidente Michel Temer preferiu não comparecer 
ao encontro, em função da atual crise política 
brasileira.  

c) A VIII Cúpula das Américas, ocorrida em Lima, Peru, 
em abril de 2018, adotou como tema principal a 
“governabilidade democrática frente à corrupção”.  

d) Apesar de ter sido “desconvidado” pelo atual 
presidente peruano, Martín Vizcarra, o presidente 
venezuelano, Nicolás Maduro, fez questão de 
comparecer ao encontro.  


